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    INTRODUÇÃO




    Este trabalho visa analisar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4275 que trata da retificação do nome social dos transexuais via administrativa. Isto significa a possibilidade dessas pessoas não precisarem ajuizar ação para que o poder judiciário decida sobre essa possibilidade. A alteração ocorrerá diretamente no cartório de registro de pessoas naturais, sem a necessidade de comprovar estabilidade e congruência com o gênero por certo período ou mesmo declaração médica atestando esse estado.




    A Ação Direta de Inconstitucionalidade é regida pela Lei 9.868/99 que regula o processo objetivo – sem partes – do controle concentrado, o qual somente o STF pode exercer a declaração da inconstitucionalidade de leis ou atos normativos federais ou estaduais. No entanto, o pedido referente ao art. 58 da Lei 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos) é que sua interpretação seja conforme a Constituição. Esse tipo de hermenêutica – interpretação – das normas infraconstitucionais já é um tipo de controle de constitucionalidade que preza os princípios da dignidade da pessoa humana, da autodeterminação, da privacidade e da isonomia.




    Direcionando o estudo ao grupo identitário em questão, o qual é o requerente da ADI, cabe analisar as suas reivindicações e quais direitos eles pleiteiam para si. E a partir deste ponto, a petição inicial traz as informações necessárias para a compreensão das demandas. A inicial traz os elementos fáticos e os fundamentos dos direitos pleiteados pelas pessoas trans. O elemento fático se compreende a partir da demanda das pessoas trans em querer retificar seu nome social no cartório. Os fundamentos trazem os elementos básicos de convicção do órgão julgador. Estes elementos são: a compreensão da transexualidade; a ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana; da liberdade e da privacidade; interpretação do art. 58 da Lei 6.015/73 conforme a Constituição, direito à cirurgia de transgenitalização e as duas hipóteses de troca de prenome e “sexo”.




    Os movimentos sociais desse grupo identitário se iniciaram com a luta contra a discriminação. Inicialmente, os movimentos dos transgêneros foram associados aos movimentos de reivindicações do grupo LGB (lésbicas, gays e bissexuais), uma vez que tinham as mesmas questões em pauta. Eram lutas contra a violência, discriminação e de combate ao HIV. Após alguns anos as lutas, se tornaram pelas causas afirmativas identitárias que correspondem ao reconhecimento às questões do nome social e sua identificação perante a sociedade. Correspondem ao direito fundamental ao nome que tem respaldo pelo direito à personalidade. O nome é o signo pelo qual você é identificado para a sociedade, tem correspondência com o seu sexo biológico. No entanto, os transexuais por possuírem incongruência de gênero, seu nome não retrata a sua realidade. Por isso, a demanda pela retificação pelo nome social, que é aquele que se é reconhecido frente à sociedade.




    Diante da não identificação do nome com o seu gênero, existe o elemento da diferença entre os transexuais. Cabe, então, salientar que identidade e diferença são elementos inseparáveis, pois são eles que determinam cada pessoa. Não existe ninguém igual em qualquer padrão de existência. E a diferença, nesse caso, é um aspecto positivo, pois enriquece a diversidade. Ambas são concebidas como autorreferenciadas que remetem a si própria. Identidade e diferença são produtos de uma criação cultural e social, devem ser ativamente produzidas. Por serem criadas, elas são impostas, não vivem harmoniosamente. Essas características traduzem o desejo dos diferentes grupos sociais de garantir acesso privilegiado aos bens sociais. E esses conceitos vão além, pois significam uma relação de exclusão e inclusão, porque demarcam fronteiras as quais as pessoas se sentem ou não incluídas ou excluídas. A partir dessa concepção de inclusão ou exclusão, se questiona a identidade e a diferença na relação de poder e os binarismos os quais elas se organizam. Dessa forma, a identidade é social e culturalmente construída e, por isso, sofre influências, portanto, é mutável, uma representação que possui estreita relação com o poder.




    Para entender o processo de reivindicação identitária desse grupo, é necessário explicar a relação do/a transexual com a identidade. Os/as transexuais pertencem a um grupo denominado transgêneros. Estes se posicionam em oposição àqueles que são cisgêneros – que vivem na relação binária entre feminino e masculino. Os/as transexuais como também os travestis têm o caráter identitário em questão. Outros, como drag queen, drag king se relacionam com a questão funcional, apenas se utilizam dessa identidade em caráter performático. Os/as transexuais não. Há uma incongruência de gênero a qual não há identificação com o seu sexo biológico.




    A transexualidade possui a natureza interdisciplinar. O transexual é aquele que possui incongruência de gênero, sem necessariamente ter a disforia de gênero – conflito com o sexo biológico. A interdisciplinaridade se depreende quando somente os conceitos jurídicos não são suficientes para analisar esse fenômeno. Existe a necessidade da utilização de conceitos sociológicos para compreender a situação de fato. A análise interdisciplinar feita se utilizou de conceitos sociológicos que têm proximidade com a realidade. É importante entender que a transexualidade perfazia um conceito médico ou biológico de ordem patologizante como as pessoas trans foram estudadas por muitos anos, a ponto de possuírem uma classificação no CID (códigos internacionais de doenças) F 64.0 (transexualismo) ou DSM - IV (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), como transtorno mental. Os estudos sobre a transexualidade foram evoluindo ao passar dos anos e a reivindicação do próprio grupo identitário gerou os ensaios despatologizantes que resultaram na classificação de incongruência de gênero (DSM – V), o que atualmente é aplicado e utilizado na área médica.




    Além do ponto da despatologização, existe o papel médico desempenhado por estes profissionais quando as pessoas trans escolhem pelo tratamento hormonal e a cirurgia de transgenitalização. Todo o processo pode ser feito pelo SUS/Sistema Único de Saúde) e inclui desde o acolhimento até o pós-operatório, autorizado pelo Conselho Federal de Medicina, conforme a Resolução 2.265/2019. O Tratamento Hormonal (TH) é feito inicialmente para aparecimento das características sexuais secundárias relativas ao sexo almejado e possui reversibilidade. A cirurgia acontece, normalmente, quando a pessoa trans possui disforia de gênero, que significa o conflito com o seu sexo biológico. Mas essa questão do conflito nem sempre está presente na pessoa trans e isso resulta na dispensa da cirurgia.




    No Brasil, até a decisão do Supremo Tribunal Federal de março de 2018, as questões identitárias desse grupo eram tratadas de forma morosa. Para que houvesse a mudança do nome social era necessário ajuizar uma ação para que, então, o judiciário decidisse se era adequada ou não a alteração e somente era autorizada com a cirurgia de transgenitalização. Esse processo judicial anulava o direito de autodeterminação dos/as transexuais e, por consequência, ferindo o princípio da dignidade humana.




    Buscou-se entender o/a transexual pelo ângulo sociológico trazendo conceitos os quais favorecessem a compreensão. Conceitos sociológicos traduzem a realidade. Autores como Goffman (2002), Garfinkel (2007) e Berenice Bento (2006) entendem que gênero é uma construção social e cultural diferente do sexo biológico. Que o nome social é aquele que as pessoas são reconhecidas na sociedade. Os conceitos sociológicos diferem dos jurídicos por serem qualitativos e não descritivos. Os conceitos jurídicos são abstratos. Neste caso, apenas descrevem as situações provenientes dos direitos fundamentais e da personalidade, bem como da autodeterminação que são assegurados pelos princípios da dignidade humana, igualdade e da privacidade.




    Segundo o ministro Barroso (2010), o princípio da dignidade tem três elementos essenciais que o compõem. São eles: o valor intrínseco, autonomia e o valor social da pessoa humana. O primeiro obsta a violação da dignidade, preservando o direito à vida e à integridade dos transexuais. O segundo corresponde à autonomia, ou seja, o indivíduo poder decidir a sua vida sem intervenção de terceiros, equivale à autodeterminação. Quanto aos/às transexuais, que eles/as possam ser reconhecidos pelo nome social perante a sociedade em decorrência do direito de autodeterminação. O último quesito é tocante ao valor social que se diferencia da autonomia, aqui temos a heteronomia. São valores compartilhados por um grupo social que entende como vida boa, isto é, indica que o grupo identitário compartilha os valores igualmente compreendidos sobre o nome social. O nome social representa a sua identidade perante os demais.




    No plano jurídico, o nome possui garantias às quais o protege. Adiante será explicada cada uma. No cenário brasileiro, a Constituição dispõe o nome como um direito fundamental. Os direitos fundamentais são aqueles que obstam a ação desenfreada do Estado que são capazes de gerar violações para os indivíduos. Esses direitos possuem a característica da plasticidade que, consequentemente, denota uma fluidez. Não são direitos estanques no art. 5° da CFRB/88. Eles estão presentes em toda a Constituição.




    Os direitos da personalidade correspondem à identidade da pessoa. Está respaldado no Código Civil Brasileiro, no seu art. 16. Os direitos da personalidade tratam de características intrínsecas da pessoa e assim é o nome. Todo mundo tem direito a um prenome que não seja vexatório e este sempre é de escolha dos progenitores e reflete o sexo biológico do bebê. O ministro Edson Fachin (2014) sustenta que o nome tem a função de individualizar e reconhecer o sujeito. Anderson Scheiber (2014) afirma que o registro civil cria processos identitários. Entretanto, existe outra corrente que entende que o registro é uma imposição do Estado sobre o processo de identificação da pessoa.




    O direito positivo resulta das demandas sociais por igualdade. A racionalidade do procedimento do direito legitima a produção de normas de acordo com as demandas sociais. O direito é o espaço democrático das reivindicações sociais. Os sujeitos, nesse espaço democrático, podem reivindicar e até mesmo transformar as normas jurídicas. As transformações ocorrem em busca da efetividade das normas, trazendo sua função social. Barroso enuncia que as normas constitucionais têm efetividade quando desempenham concretamente a sua função social.




    Uma vez que a reivindicação do grupo identitário é o seu autorreconhecimento pelo nome social pela sociedade, a legislação pátria deve desta forma legislar em favor do reconhecimento das pessoas trans serem identificadas como se apresentam à sociedade. Algumas legislações estrangeiras já estabelecem o direito ao nome social através da sua retificação em cartório e sem cirurgia. Outros países, ainda não. Desde 1972 já havia na Suécia legislação acerca da identidade de gênero, igualmente na Itália, Alemanha, Holanda, França, Portugal, Espanha e Países da Common Law. Na América Latina, o Uruguai editou a Lei 18.620/09, a Argentina, em 2012, editou a Lei de identidade de gênero e a Bolívia, em 2016.




    No Brasil, por possuir essa lacuna normativa, os fundamentos da ADI 4275 trabalharam a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) e os Princípios de Yogyakarta que tratam sobre a identidade de gênero. Porém, além destas legislações, a ONU, em seus objetivos de desenvolvimento sustentáveis, também emprega conceitos acerca do assunto, bem como a Opinião Consultiva 24 da Costa Rica feita à Corte Interamericana de Direitos Humanos, que trata especificamente sobre a identidade de gênero e a retificação do nome e “sexo”.




    A justificativa deste trabalho de análise da ADI 4275 sobre o nome social é a consequência do efeito produzido por esta ação. O efeito erga omnes respalda a todos os transexuais a retificarem seu nome e gênero via administrativa no território nacional. Essa validade ampla e irrestrita, aos maiores de 18 anos, que justifica o estudo do caso. Entendendo as implicações e os resultados, essas pessoas trans, a partir de agora, terão direito.




    À frente da interdisciplinaridade dos transexuais, da questão de gênero e da sua identidade, a questão diz respeito à contribuição que os conceitos sociológicos dão a demanda. Nesse sentido, esses conceitos sociológicos contribuem para a análise jurídica?




    A metodologia aplicada para este trabalho será a análise da petição inicial e dos votos dos ministros Marco Aurélio, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo Lewandowiski, analisando em todos os conceitos mencionados para a compreensão da demanda. A petição inicial tem a função de instaurar o processo e através dela que se entende os direitos pleiteados e os correspondentes fundamentos. Os fundamentos pesquisados servem de inspiração para encontrar outros os quais também auxiliem a reivindicação. O voto do ministro Marco Aurélio foi examinado pelo fato de ele ser o relator, isto é, aquele a quem é atribuído papel de introduzir à Corte o assunto e determinar a linha de raciocínio para os demais votos. Os ministros Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski fundamentam seus votos com legislações atuais as quais colaboram para a causa, ratificando as legislações estrangeiras e os entendimentos mais modernos. O ministro Gilmar Mendes, no entanto, ainda está atrelado à tutela jurisdicional para solução do caso.




    Cabe, agora, apresentar os conteúdos trabalhados nos três capítulos da dissertação, demonstrando a importância da interdisciplinaridade e a relevância da questão da retificação do nome social por via administrativa.




    O primeiro capítulo, intitulado de Transgeneralidade: Diferença de Sexo e Gênero e as Contribuições dos Conceitos Sociológicos, explica através de conceitos sociológicos e pelas discussões acadêmicas como eles eram entendidos bem como a compreensão atual. O capítulo dedica-se a discorrer sobre um elemento intrínseco da natureza humana: a identidade. No entanto, não cabe se pensar nela sem se remeter à diferença. Ambos os elementos são indissociáveis e presentes em todas as pessoas. E, a partir dessa dualidade, o pensamento sobre os transgêneros será construído. Entende-se que transgêneros é um grupo o qual pessoas se reúnem por questões identitárias ou pela funcionalidade. No tocante à identidade, se afiliam os transexuais, objeto de estudo do trabalho e os travestis. Todavia, a questão identitária nem sempre foi identificada como o elemento diferenciador dos transexuais; essas pessoas percorreram um longo caminho que se iniciou com pesquisas médicas as quais classificaram como distúrbio mental. Os conceitos sociológicos trouxeram a perspectiva social à construção da identidade dos transgêneros. Autores como Garfinkel (2007) e Goffman (2002), Berenice Bento (2006) e Joan Scott (1995) reforçam essa abordagem. E, por fim, as organizações que apoiam e respaldam as causas dos transgêneros, como a WPATH, USPATH, EPATH, ILGA e TGEU, dando suporte no que diz respeito ao reconhecimento desse grupo.




    O segundo capítulo nomeado A Evolução Histórica dos Movimentos dos Transgêneros e as Legislações Garantistas no Mundo e no Brasil aborda o histórico dos movimentos dos transgêneros no mundo e no Brasil, como foram estruturadas as reivindicações e a coligação de pessoas. Mostrando os eventos que aconteceram em outros países que serviram de marco para as reivindicações transgêneras que inicialmente eram de luta contra a discriminação e violência com pouca expressividade. Porém, com reivindicações afins, houve a união do movimento LGB (lésbicas, gays e bissexuais) com os transgêneros. Assim, quando se dá a incorporação do “T” à sigla. No cenário internacional, os movimentos se iniciaram na década de sessenta. No Brasil, o movimento transgênero surgiu na década de noventa. Faz-se um percurso das legislações acerca dos transgêneros no mundo que se referem à retificação do nome social, como os princípios de Yogyakarta. No Brasil, apresenta-se uma lei a qual dispõe sobre o nome social e o decreto acerca da permissão do uso do nome social no âmbito dos entes e entidades federais. Dá enfoque no direito à personalidade e à autodeterminação. Trabalha os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, privacidade e igualdade. Argumentando, ainda, que as leis devem possuir efetividade, exercendo a sua função social.




    O terceiro capítulo denominado de Uma Análise Interdisciplinar da ADI 4275 foca na análise da petição inicial e seus fundamentos e nas contribuições dos votos dos ministros para retificação do nome social, contribuindo com os fundamentos da inicial e dos votos com os direitos abordados no segundo capítulo e os conceitos sociológicos trazidos no primeiro capítulo, a fim de que a demanda seja socialmente compreendida.


  




  

    I. TRANSGENERALIDADE: DIFERENÇA DE SEXO E GÊNERO E AS CONTRIBUIÇÕES DOS CONCEITOS SOCIOLÓGICOS




    Neste capítulo, irei desenvolver o conceito de identidade de gênero para compreender o problema dos transgêneros como grupo identitário, focando no transexual, demonstrando que existem apontamentos importantes acerca das categorias sexo e gênero a serem feitos, pois esses conceitos devem ser trabalhados interdisciplinarmente. É relevante que seja feito este aprofundamento de forma inicial para que se compreenda a questão dos direitos identitários que este grupo reivindica através do instituto do nome social.




    Em sentido diverso da orientação sexual, que se refere ao sexo das pessoas as quais o sujeito elege se relacionar sexual ou afetivamente, identidade de gênero pode ser conceituada enquanto a forma como a pessoa se sente e quer ser reconhecida pela sociedade.




    Antes de adentrar a discussão em si, acerca de identidade de gênero, gênero e sexo, serão tecidas algumas colocações sobre identidade e diferenças. Na perspectiva da diversidade, a diferença e a identidade tendem a ser neutralizadas; são tomadas como dados ou fatos da vida social diante dos quais se devem tomar uma posição. Normalmente, a posição socialmente aceita e pedagogicamente recomendada é de respeito e tolerância para com a diversidade e diferença. (HALL e WOODWARD, 2000).




    Ao se definir identidade, tem-se um conceito positivo, isto é, aquilo que se é, denota independência, um estado autônomo. Nessa perspectiva, a identidade só tem como referência a si própria, sendo autocontida e autossuficiente. A diferença também tem a mesma natureza descrita acima, mas o ponto referencial se altera, pois é aquilo que o outro é e assim também se classifica como autocontida e autossuficiente. Ambas simplesmente existem e convivem em uma relação de estreita dependência. Assim, identidade depende da diferença tanto quanto a diferença depende da identidade. Elas são inseparáveis.




    Stuart Hall e Kathryn Woodman consideram a diferença como um produto derivado da identidade. Nesse contexto, a identidade é referência que serve de parâmetro para definir a diferença. Porém, em uma visão mais radical poderia se dizer que a diferença se torna referência e não como resultado de um processo. Desse modo, tanto a identidade quanto a diferença são produzidas (HALL e WOODMAN, 2010). Com este último pensamento, ambas estariam em par de igualdade e não uma sobrepondo-se a outra como marco inicial.




    Além de serem interdependentes, identidade e diferença compartilham uma importante característica – resultam dos atos de criação linguística. A partir do momento que se diz que são criadas, por consequência não são elementos naturais, pré-existentes. Elas são ativamente produzidas no mundo cultural e social pelas pessoas. Essa característica da linguagem tem consequências importantes para a questão da diferença e identidade culturais (HALL e WOODMAN, 2010).




    À medida que são definidas pela linguagem, a identidade e a diferença são marcadas pela indeterminação e instabilidade, como é nas relações de poder. Isso se dá, uma vez que não é somente uma disputa entre grupos sociais assimetricamente situados, mas uma disputa mais ampla por outros recursos simbólicos e materiais da sociedade: quer dizer que esses grupos sociais querem garantir o acesso privilegiado aos bens sociais. A identidade e a diferença estão em estreita conexão com relações de poder. Os autores ainda completam que onde há o processo de diferenciação – processo pelo qual identidade e diferença são produzidas – existe o poder (HALL e WOODMAN, 2010).



OEBPS/Images/expediente.jpg
ng

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhées
Leonardo Avelar Guimarées

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durdes

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MARIANA BRITO SIMOES

NOME SOCIAL

UMA ANALISE INTERDISCIPLINAR DA ADI 4275

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Mariana Brito Simdes.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico, fotocdpia, gravacio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizacdo da editora.

Capa: Pedro Henrique Azevedo
Diagramacio: Brunna Carielo
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacio na Publicacio (CIP)

S593n Simdes, Mariana Brito.

Nome Social : Uma analise interdisciplinar da ADI 4275 / Mariana

Brito Simdes. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-537-5

1. Nome Social. 2. ADI 4275. 3. Registro Civil. I. Simdes, Mariana
Brito. II. Titulo.

CDD 347
CDU 347

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandéo Silva CRB-1/3150

e
DL

DIALETICA
EDITORA
0 /editoradialetica

@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
MARIANA BRITO SIMOES

NOME SOCIAL

UMA ANALISE INTERDISCIPLINAR DA ADI 4275






